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Resumo 
Neste artigo propomos uma discussão acerca do campo da Psicologia envolvendo a saúde 
mental e questões étnico-raciais, complementado pelo debate da educação das relações 
étnico-raciais. A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra reconhece o racismo 
estrutural e as desigualdades étnico-raciais como determinantes sociais das condições de 
saúde. A revisão de literatura ancorada pelo referencial teórico-metodológico de raça, racismo 
e antirracismo, assim como da análise crítica de discurso, proporcionaram colocar em primeiro 
plano, debates e conflitos no que tangencia a população negra nas sociedades contemporâneas, 
em especial no Brasil. Conclui-se que devemos investir e insistir em culturas epistemológicas no 
campo da Psicologia e suas práticas que promovam avanços em debates sobre os efeitos do 
racismo na saúde mental da população negra, visando a promoção em saúde, equidade racial e 
ao combate ao racismo. 

Palavras-chave: Educação Antirracista; Psicologia Clínica; Psicologia Social; Saúde 

Mental 

Abstract 
In this article, we propose a discussion about the field of Psychology involving mental health 
and ethnic-racial issues, complemented by the debate on the education of ethnic-racial rela-

tions. The National Policy for Comprehensive Health of the Black Population recognizes struc-
tural racism and ethnic-racial inequalities as social determinants of health conditions. The lit-
erature review anchored by the theoretical-methodological framework of race, racism and an-
ti-racism, as well as critical discourse analysis, they have brought to the fore, debates and 
conflicts regarding the black population in contemporary societies, especially in Brazil. We 
conclude that we must invest and insist on epistemological cultures in the field of Psychology 
and its practices that promote advances in debates about the effects of racism on the mental 
health of the black population, aiming at promoting health, racial equity and combating rac-
ism. 

Keywords: Anti-racist Education; Clinical Psychology; Social Psychology; Mental 
Health  
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INTRODUÇÃO 

Neste artigo propomos uma discussão sobre raça, racismo, antirracismo e saúde 

mental no que se refere à população negra na sociedade brasileira. O estudo 

está ancorado no debate realizado pelas Ciências1 Humanas e Saúde no campo 

da Psicologia (Santos et al.,2012), à luz das teorias de raça e racismo (Almeida, 

2019; Faustino, 2017; Hall, 2003; Kilomba, 2019 Ramos, 1957; Werneck, 2016). 

Assim como da discussão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações étnico-raciais e ensino de História e Cultura Afrobrasileira e 

Africana - DCNERER (Conselho Nacional de Educação, 2004), e da Política 

Nacional de Saúde Integral da População Negra- PNSIPN (Ministério da Saúde, 

2009). 

No campo metodológico utilizamos a análise crítica do discurso de Teun van 

Dijk (2001). Segundo esse autor, a análise crítica do discurso “é uma pesquisa 

analítica do discurso que estuda (...) a maneira, como o abuso e a desigualdade 

do poder social são representados, reproduzidos, legitimados e resistidos pelo 

texto e pela fala no contexto social e político” (van Dijk, 2001, p. 466, 

tradução do inglês do autor). O método inclui na revisão de literatura sobre o 

tema proposto, a investigação de documentos de domínio público (legislações, 

documentos institucionais) objetivando colocar em primeiro plano debates, 

conflitos e desafios. 

Deste modo, realizamos um levantamento sobre a produção científica 

relacionada as questões étnico-raciais (raça, racismo); saúde mental da 

população negra e educação das relações étnico-raciais. A investigação foi 

efetuada por meio de busca eletrônica em publicações científicas indexadas. 

Citamos como exemplo, a base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) 

que envolve uma vasta produção científica alinhadas as nossas palavras-chave. 

Assim como a base de dados da Scientific Electronic Library Online (SciELO). 

Realizamos ainda uma busca na Plataforma Sucupira que disponibiliza 

informações de Dissertações e Teses produzidas no Brasil. De modo geral, 

privilegiamos a análise de produções mais recentes (artigos, Dissertações e 

Teses). Isto é, a partir da última década, que tem como marco legal, 

importantes resoluções que envolveram a temática investigada (Resolução 

68/237 - Conferência de Durban/ONU). Os dados coletados subsidiaram a 

elaboração de uma planilha que facilitou a sistematização das informações que 

mereceram interpretações. 

 
1 O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) no Brasil, classifica 

a Psicologia como sendo parte das Ciências Humanas. A Resolução nº 218/97 do Conselho Na-
cional de Saúde reconhece os psicólogos como profissionais da Saúde. 
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Partindo de algumas reflexões de Jurema Werneck (2016) apreendemos que 

essa autora chama a atenção às reivindicações dos movimentos sociais negros, 

em especial do Movimento Negro e da população negra que tem lutado por 

qualidade e acesso ao sistema de saúde no país. Entretanto, “ainda, não foi 

suficiente para inserir no [sistema de saúde] mecanismos explícitos de 

superação das barreiras enfrentadas pela população negra no acesso à saúde, 

particularmente aquelas interpostas pelo racismo” (Werneck, 2016, p. 536, 

grifo nosso). Ainda, segundo Werneck (2016), “dessa perspectiva, ‘racismo 

institucional’ equivaleria a ações e políticas institucionais capazes de produzir 

e/ou manter a vulnerabilidade de indivíduos e grupos sociais vitimados pelo 

racismo” (Werneck, 2016, p. 543). 

Silvio Almeida (2019) acrescenta a esse debate, enfatizando que “o racismo é 

uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e 

que manifesta por meio de práticas (...) que culminaram em desvantagens ou 

privilégios para indivíduos, a depender do grupo social ao qual pertençam” 

(Almeida, 2019, p. 32). Neste sentido, compartilhamos das reflexões de Stuart 

Hall (2003) que “raça é uma construção política e social. É uma categoria 

discursiva em torno da qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, 

de exploração e exclusão — ou seja, o racismo” (Hall, 2003, p. 69). Segundo 

Grada Kilomba (2019, p. 76), “é a combinação do preconceito e do poder que 

forma o racismo. E, nesse sentido, o racismo é a supremacia branca”. 

Nesta direção, Silvia Maeso (2019) assinala “que repensar o presente-futuro do 

antirracismo requer uma análise da supremacia branca entendida como relação 

de poder, uma análise que questione os contornos raciais, (pós)coloniais, do 

“(des)abrigo” político” (Maeso, 2019, p. 2060). As reflexões desses autores, 

permitem sustentar um olhar analítico e político para grupos racializados, com 

o propósito de descrever e interpretar a operação do racismo estrutural na 

produção e sustentação de desigualdades sociais, em especial no sistema de 

saúde, como enfatizam Luís Batista et al. (2013). Assim como refletir sobre 

estratégias para seu combate e sua superação. Ressaltamos assim, a 

importância da PNSIPN. 

Entendemos que “o racismo é um determinante social em saúde que coloca a 

população negra em condições de vulnerabilidade frente ao processo de 

garantia das condições de saúde e vida dos usuários do SUS”, como observado 

no documento Temático Saúde da População Negra (Ministério da Saúde, 2016, 

p. 8). Acrescentamos a esta discussão outros pressupostos focalizados no 

documento Política Nacional de Saúde Integral da População Negra: uma 

política para o SUS (Ministério da Saúde, 2017) que tem como indicadores, 

entre outros, “o reconhecimento do racismo, das desigualdades étnico-raciais e 
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do racismo institucional como determinantes sociais das condições de saúde, 

com vistas à promoção da equidade em saúde” (Ministério da Saúde, 2017, p. 

18). 

A luta do Movimento Negro no Brail vem de longa data buscando o 

comprometimento do Estado no combate as iniquidades em saúde, que são 

resultados “de injustos processos socioeconômicos e culturais — em destaque, o 

vigente racismo — que corroboram com a morbimortalidade das populações 

negras brasileiras” (Ministério da Saúde, 2017, p. 7). Compreendemos que os 

modos de adoecer e morrer da população negra no Brasil refletem contextos de 

vulnerabilidade que são expressos em iniquidades em saúde. 

Um dos grupos vulneráveis mais afetados pelo suicídio no Brasil são os jovens e 

sobretudo os jovens negros, devido principalmente ao preconceito e à 

discriminação racial e ao racismo estrutural, como pudemos observar por meio 

do relatório Óbitos por suicídio entre adolescentes e jovens negros 2012 a 2016 

(Ministério da Saúde, 2018). Esse documento mostra que entre 2012 e 2018, “a 

proporção de suicídios entre negros aumentou em comparação às demais 

(cor/raça) subindo de 53,3% em 2012 para 55,4% em 2016 (Ministério da Saúde, 

2018, p. 23). 

Há continuidade e/ou rupturas às desigualdades em saúde que acometem à 

população negra que resultam de injustos processos sociais, culturais e 

econômicos, em especial na área da saúde, presentes na história do Brasil? 

Nesta direção, temos observado que diversos seguimentos na sociedade 

brasileira têm buscado medidas para combater o racismo institucional. Citamos 

como exemplo, a área da Psicologia, onde o enfrentamento ao racismo está 

regulamento na Psicologia brasileira desde o inicio da década de 2000 quando 

foi criado pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2002), a Resolução CFP nº. 

18/2002 que estabelece normas para atuação das psicólogas e dos psicólogos, 

em relação ao preconceito, à discriminação racial e ao combate ao racismo, 

determinando que todos os profissionais da Psicologia atuarão segundo os 

princípios éticos da profissão, contribuindo com o seu conhecimento para uma 

reflexão sobre o preconceito e para a eliminação do racismo. 

Ressaltamos ainda, o contexto da pandemia, do novo coronavírus covid-19 que 

tem afetado as sociedades contemporâneas de modo global. A Organização 

Mundial de Saúde, veio a público, por meio de seu Diretor geral, Tedros 

Adhanom Ghebreyesus, mostrar grande preocupação com a pandemia. Assim 

como do impacto causado pela pandemia na saúde mental das pessoas, onde o 

isolamento social, o medo de contágio, a escassez de vacinas, e a perda de 

membros da família são agravados pelo sofrimento causado pela perda de 

renda e emprego. Os fatores apontados como extremamente preocupantes 
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descrevem a vida da grande maioria das pessoas negras e pobres que vivem no 

Brasil. Esta constatação aponta para a urgência de compreender a saúde 

mental da população negra em contexto da covid-19. 

Compreendemos que a luta contra a covid-19 exige uma leitura racial e social, 

como destacado por Márcia A. P. Santos et al. (2020): 

Apesar desse contexto, o quesito raça/cor não foi elegível para análise de 

situação epidemiológica da Covid-19 nos primeiros boletins epidemiológicos 

(...). A incorporação do quesito raça/cor como categoria de análise (...) se 

deu após posicionamentos do GT Racismo e Saúde, da Coalizão Negra e da 

Sociedade Brasileira de Médicos de Família e Comunidade. (p. 228) 

Ainda segundo Santos et al. (2020, p. 228), “a inclusão do quesito raça/cor nos 

formulários dos sistemas de informação em saúde é de competência das esferas 

de gestão do SUS (...), contendo informação desagregada por raça/cor passou a 

ser obrigatório. (...) Portaria n. 344 do Ministério da Saúde em 2017”. 

Para além da introdução, na primeira parte, apresentamos um breve histórico 

do campo da Psicologia e os estudos das relações étnico-raciais, ampliados pelo 

debate da área de Educação das relações étnico-raciais, antirracismo e saúde 

mental. Na segunda parte, tecemos algumas considerações sobre a Psicologia e 

suas práticas no campo da Saúde mental e relações étnico-raciais, para em 

seguida apresentarmos nossas considerações finais. 

A PSICOLOGIA E OS ESTUDOS DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

Santos et al. (2012), ao discutirem sobre o pensamento psicológico brasileiro e 

relações étnico-raciais, destacam três momentos. O primeiro (do final do sécu-

lo XIX e início do século XX), “caracterizado pelo surgimento e consolidação de 

um modelo médico psicológico que culminou na Escola Nina Rodrigues, que 

atribui e investiga as características psicológicas dos [escravizados e ex-

escravizados]” (Santos et al., 2012, p. 167, grifo nosso). Segundo esses autores, 

esta parte da população era considerada um “elemento perigoso”, assim, pre-

cisaria de controle e sujeito à exclusão social, “O olhar científico sobre esse 

grupo social fornece os elementos necessários para a configuração do negro 

como sujeito psicológico e objeto da ciência (Santos et al., 2012, p. 167). 

Alberto Ramos (1957) já nos alertará para o “problema do negro”, do “negro 

como objeto de estudo”, o autor desenvolveu estudos sobre o pensamento so-

cial brasileiro. Esse é o sentido, por exemplo, de passagens como a seguinte, 

do ensaio Patologia social do branco brasileiro, em que o autor distingue entre 

as categorias negro-vida e negro-tema. Há o tema do negro e há a vida do ne-

gro. “Como tema, o negro tem sido, entre nós, objeto de escalpelação perpe-
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trada por literatos (…). Como vida ou realidade efetiva, o negro vem assumindo 

o seu destino, vem se fazendo a si próprio, segundo lhe têm permitido as con-

dições particulares das sociedades” (Ramos, 1957, p. 171). 

O segundo momento tangencia o período (1930-1950) como assinalam, Santos, 

et al. (2012), e foi “caracterizado pela introdução da Psicologia no ensino supe-

rior e pelo debate sobre a construção sociocultural das diferenças com contri-

buições de “Raul Briquet, Arthur Ramos, Donald Pierson, Virgínia Leone Bicudo, 

Aniela Ginsberg e Dante Moreira Leite” (Santos et al., 2012, p. 167). Período de 

crítica e de desconstrução e rompimento do determinismo biológico acerca dos 

estudos de raça no campo da Psicologia Social no Brasil. 

O terceiro momento destacado por esses autores se refere a década de 1990 e 

as seguintes. Desse modo, notamos uma fase inicial, caracterizada por “estudos 

sobre branqueamento e branquitude, com Jurandir Freire Costa, Iray Carone, 

Maria Aparecida Bento e Edith Piza” (Santos et al., 2012, p. 168). Nesta dire-

ção, Lourenço Cardoso (2008) chama a atenção para a emergência do debate 

sobre a branquitude enquanto tema nas pesquisas sobre relações raciais no Bra-

sil. Segundo esse autor: 

Na ideologia do branqueamento, o branco não é “invisibilizado”, pelo con-

trário, seria o ideal desejado de uma nação. Na medida em que os discur-

sos neo-freyrianos invisibilizam a raça propondo sua integração na identi-

dade nacional, a militância negra procura “visibilizar” o branco propondo a 

identidade negra. A ideologia do branqueamento, assim, vai perdendo es-

paço para se pronunciar. (Cardoso, 2008, p. 208) 

Cardoso (2008), na trilha de diversos autores que abordam o conceito de bran-

quitude: Alberto Guerreiro Ramos, Frantz Fanon, César Rossatto, Verônica Ges-

ser, Maria Aparecida Bento, Lia Schucman, defende a importância da discussão 

acerca da branquitude para luta antirracista na área da educação, colaborando 

com a supressão das hierarquias raciais (Rossato e Gesser, 2001). Segundo Lia 

Schucman (2012, p. 7): 

A branquitude é entendida (...) como uma construção sócio-histórica pro-

duzida pela ideia falaciosa de superioridade racial branca, e que resulta, 

nas sociedades estruturadas pelo racismo, em uma posição em que os su-

jeitos identificados como brancos adquirem privilégios simbólicos e materi-

ais em relação aos nãos brancos. (Schucman, 2012, p. 7) 

Adelina Nunes (2020, p. 8) acrescenta a esta discussão e assinala que “o perfil 

racial, majoritariamente branco, das e dos docentes do ensino superior emerge 

como um desafio na inclusão de um projeto antirracista para a educação”. Ce-

nário que se faz presente em diversas universidades, como aponta o estudo de 

Luiz Mello e Ubiratan Resende (2019), onde esses autores mostram a ausência 
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de docentes, em particular, negros e de povos indígenas. Denise Carreira 

(2018) chama a atenção para a “desconstrução da branquitude como lugar de 

manutenção de privilégios materiais, subjetivos e simbólicos na sociedade e 

base de sustentação do racismo” (Carreira, 2018, p. 128). As reflexões destes 

autores nos levam a refletir acerca da implementação das políticas públicas 

educacionais no campo da Educação no país. 

Citamos como exemplo as políticas de ação afirmativa (Lei nº. 12.711/2012), a 

Lei nº. 12.990/2014 (reserva 20% das vagas de concursos públicos federais para 

candidatas/ os negras/os), a obrigatoriedade de se incluir nos currículos ofici-

ais dos sistema de ensino no Brasil, as Leis nº. 10.639/2003 (História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana); Lei nº. 11.645/2008 (História e Cultura Afro-

brasileir e Indígena) e das DCNERER. 

Segundo Marcos Silva e Silvia Ribeiro (2019): 

Dessa perspectiva, as leis, bem como suas práticas, constituem elementos 

significativos de estudos da realidade social, política e educacional. Exem-

plarmente as Leis nº. 10.639/03 e nº. 11.645/08 (…), refletem a tensão 

presente na história das políticas educacionais do país, pois de um lado há 

políticas que visam à permanência do racismo estrutural que se revela pela 

invisibilidade da raça e pelo mito da democracia e, de outro, políticas fru-

tos de lutas sociais que buscam romper com as primeiras. (Silva e Ribeiro, 

2019, p. 79) 

Compreendemos que a educação das relações étnico-raciais no sistema educa-

cional, em especial no ensino superior, visa a produção de conhecimentos “que 

eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de 

interagir e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos 

direitos legais e valorização de identidade, na busca da consolidação da demo-

cracia brasileira” (Conselho Nacional de Educação, 2004, p. 31). Para tal, é ne-

cessário para além da inclusão da população racializadas (negros, povos indíge-

nas) na universidade, uma (re)educação dos discursos, bem como reconheci-

mento e valorização da história e cultura dos afro-brasileiros e dos povos indí-

genas. “Por exemplo: em Medicina, entre outras questões, estudo da anemia 

falciforme, da problemática da pressão alta” (Conselho Nacional de Educação, 

2004, p. 24). Na trilha de Aparecida Ferreira (2012) acreditamos que trazer o 

debate da educação antirracista corrobora com o campo da Psicologia e Saúde 

mental, porque “nomeia assuntos de raça e de justiça social, de igualdade ra-

cial/étnica, assuntos relacionados a poder, a exclusão” (Ferreira, 2012, p. 

278). 



Silva, Marcos Antonio Batista da & Oliveira, Ivani Francisco de 

 

http://quadernsdepsicologia.cat 

8 

Psicologia e Educação Antirracistas: um campo em construção 

Segundo Ramón Grosfoguel (2016): 

O racismo (…) epistêmico é um dos problemas mais importantes do mundo 

contemporâneo. O privilégio epistêmico dos homens ocidentais sobre o co-

nhecimento produzido por outros corpos políticos e geopolíticas do conhe-

cimento tem gerado não somente injustiça cognitiva, senão que tem sido 

um dos mecanismos usados para privilegiar projetos imperi-

ais/coloniais/patriarcais no mundo. (…) Essa legitimidade e esse monopólio 

do conhecimento dos homens ocidentais tem gerado estruturas e institui-

ções que produzem o racismo/sexismo epistêmico, desqualificando outros 

conhecimentos e outras vozes críticas frente aos projetos imperi-

ais/coloniais/patriarcais que regem o sistema-mundo. (Grosfoguel, 2016. 

p. 25) 

Vale ressaltar que a educação das relações étnico-raciais, em especial no currí-

culo universitário, com raras exceções apresentam-se “como um modelo euro-

centrado” (Araújo e Silva, 2020, p. 346). Paulo Silva et al. (2018, p. 22) assina-

lam que a obrigatoriedade da inserção da história e cultura afro-brasileira e 

africana nas instituições educacionais “provoca o questionamento sobre a 

seletividade dos currículos (...) ao discutir que eles não transmitem 

simplesmente o conhecimento acumulado pela humanidade: eles são seletivos 

e omitem e/ou distorcem a História e Cultura dos africanos e dos negros 

brasileiros”. 

Apreendemos que esta discussão se faz presente no campo da Psicologia. Por 

exemplo, Diogo Pereira e Cristiane Silva (2018) indicaram “a necessidade de 

uma adequação curricular às normas vigentes, bem como a necessidade de 

discutir a formação em psicologia e a transversalidade no currículo (...) para a 

diversidade” (Pereira e Silva, 2018, p. 162). Por sua vez, Sônia Sampaio (2010) 

assinala que com raras exceções os cursos de Psicologia são “restritos por cur-

rículos que ainda passam ao largo da realidade socioeducacional brasileira” 

(Sampaio, 2010, p. 96). Nessa mesma direção, Alessandro Santos e Lia Schu-

cman (2015, p. 137) chamam a atenção para que no âmbito dos cursos de pós-

gradução em Psicologia, estimulem-se “a produção de mais conhecimento so-

bre: a história do pensamento psicológico brasileiro na compreensão das rela-

ções raciais (Santos e Schucman, 2015, p. 137). 

Bianca Suleiman (2014, p. 371) questiona: “como os cursos e licenciaturas de 

Psicologia vêm trabalhando com o racismo e as relações étnico-raciais no seu 

currículo?” Para essa autora, “a Psicologia tem muito a contribuir no processo 

de formação de professores ao evidenciar como se dá a constituição do sujeito 

na relação com a cultura, desnaturalizando preconceitos e estereótipos sobre 
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as relações sociais e étnico-raciais do país” (Suleiman, 2014, p. 369). 

Compartilhamos das reflexões desses autores sobre a necessidade de maior 

engajamento da comunidade academica com vista a uma educação antirracista 

visando promover um maior conhecimento, reconhecimento e respeito pela 

cultura, história da população afrodescendentes, inclusive por meio de 

pesquisas e educação, em especial na formação dos psicólogos. 

Nilma Gomes (2011) acrescenta a essa discussão assinalando que a efetivação 

dessas políticas públicas educacionais, “dependerá da necessária mobilização 

da sociedade civil a fim de que o direito à diversidade étnico-racial seja garan-

tido nas escolas, nos currículos, nos projetos político-pedagógicos, na formação 

de professores, nas políticas educacionais” (Gomes, 2011, p. 116). 

Na revisão de literatura, acerca da produção acadêmica sobre o campo da Psi-

cologia e os estudos das relações étnico-raciais, localizamos outros estudos que 

ampliam este debate, por exemplo, Edna Martins et al. (2013) analisaram arti-

gos de periódicos científicos brasileiros de Psicologia, publicados entre 2000 e 

2009. Por uma lado, a análise desse autores mostra uma produção que de modo 

geral enfatizaram, “a violência psicológica do preconceito e do racismo; o le-

gado social do branqueamento e seus efeitos psicossociais (...); e o monitora-

mento dos efeitos das políticas e dos programas de promoção da igualdade ét-

nico-racial” (Martins et al., 2013, p. 118). Por outro, esses autores assinalam 

que o campo dos estudos das relações étnico-raciais, “têm sido objeto de in-

vestigação da psicologia, notadamente da psicologia social, e que a noção de 

raça aos poucos vem sendo incorporada pelos(as) pesquisadores(as) desse cam-

po como categoria de análise” (Martins et al., 2013, p. 118). 

Outros estudos do campo da Psicologia Social ilustram esse panorama. Citamos 

como exemplo alguns trabalhos que especificam os aspectos da educação por 

níveis de ensino (Educação Infantil, Educação Básica, Educação Superior), como 

pudemos encontrar nos trabalhos de Edmar Rocha e Fúlvia Rosemberg (2007), 

Antônio Ferreira (2010), Elcimar Pereira (2014), Marta Silva (2014), Marcos Silva 

(2016). Assim como de produções que discutem relatos de imigrantes africanos, 

sobre preconceitos na cidade de São Paulo, por meio do trabalho de Márcio Fa-

rias (2015). 

Além do debate acerca da corporeidade negra e tensão regulação-emancipação 

social (corpo negro regulado e o corpo negro emancipado). Citamos como 

exemplo o estudo de Ivani Oliveira (2019). Compreendemos que a Psicologia 

por meio desses estudos se alinha a desconstrução do mito da democracia raci-

al, bem como das desigualdades sociais e educacionais, que são atribuídas à 

herança do passado escravista, à política de branqueamento da passagem do 
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século XIX para o XX, à histórica condescendência das elites brasileiras com de-

sigualdades sociais e ao racismo estrutural, mas ainda falta muito a realizar. 

Psicologia, Saúde Mental e Racismo: pontos para reflexão 

Nesta subseção, apresentamos uma revisão sistemática sobre estudos que 

discutem o racismo e a saúde mental da população negra na sociedade 

brasileira, de acordo como o método proposto já evidenciado neste texto (BVS, 

SciELO; Plataforma Sucupira). Utilizando os descritores Psicologia; saúde 

mental; negros(as), localizamos produções que apontaram algumas tendências 

no que tangencia, a saber: a Reforma Psiquiátrica; a violência de gênero; o 

atendimento psicoterapêutico (cor/raça); a produção de conhecimento; a 

migração, coleta de dados étnico-raciais (cor/raça). 

A primeira tendência incluiu os estudos que lançaram um olhar sobre o tema da 

saúde mental da população negra e a Reforma Psiquiátrica (Lei nº.  

10.216/2001). Essa Lei dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 

portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 

saúde mental. Marcos Ignácio e Ruben de Mattos (2019) apontam algumas 

questões relacionadas. Isto é, “a falta de sensibilidade étnico-racial na Rede de 

Atenção Psicossocial e a necessidade de acolhimento do sofrimento psíquico 

atravessado pelo racismo” (Ignácio e Mattos, 2019, p. 66). 

Na segunda tendência, observamos o estudo de Tafnes Martins et al. (2020) que 

avaliaram, “o efeito das microagressões raciais de gênero na saúde mental de 

mulheres negras (...). Os resultados indicaram que a alta frequência de 

microagressões raciais de gênero prediz piores níveis de saúde mental e 

autoestima” (Martins et al., 2020, p. 2793). Nesta direção, “Em 2018, 68% das 

mulheres assassinadas no Brasil eram negras”, conforme observado por meio do 

estudo Atlas da Violência, do ano de 2020, realizado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea, 2020, p. 37). 

Na terceira tendência, estão os estudos que destacam o atendimento 

psicoterapêutico. Marizete Damasceno e Valeska Zanello (2019) chamam a 

atenção sobre as “narrativas de pessoas negras atendidas por psicoterapeutas 

brancos/as, sobre suas vivências de racismo no cotidiano e sobre como se deu a 

escuta na terapia em díade birracial” (Damasceno e Zanello, p. 1). Essas 

autoras destacam, a transferência inter-racial no processo terapêutico, e a 

falta de formação do psicoterapeuta para atender clientes negros. 

Por sua vez, Jeane Tavares e Sayuri Kuratani (2019) reforçam as considerações 

anteriores e mostram a invisibilidade da produção sistemática de 

conhecimentos, métodos ou estratégias para o manejo clínico das repercussões 

do racismo sobre a saúde mental da população negra. Ainda, segundo esses 
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autores, “esta é uma lacuna teórica e prática relevante, pois, quando o 

terapeuta não reconhece o racismo como produtor de iniquidades sociais (...), 

contribui para aumento de sofrimento psíquico de seu paciente negro e para a 

manutenção das desigualdades raciais” (Tavares e Kuratani, 2019, p. 1). 

Na quarta tendência, observamos estudos que problematizam o debate acerca 

da educação das relações étnico-raciais e a descolonização dos currículos na 

formação dos psicólogos (Alves et al., 2015; Veiga, 2019). Lucas Veiga (2019), 

por exemplo, destaca que “o cuidado da saúde mental da população negra 

brasileira não pode se dar sem um resgate epistemológico das produções negras 

sobre o tema” (Veiga, 2019, p. 244). Segundo Gomes (2012), “a descolonização 

do currículo implica conflito, confronto, negociações e produz algo novo 

(Gomes, 2012, p. 107). 

Na quinta tendência, Alexandre Branco Pereira (2018) apresenta reflexões 

etnográficas por meio de um trabalho de campo realizado em serviço de 

assistência em saúde mental para refugiados na cidade de São Paulo, onde “a 

característica fenotípica parece ser determinante para a leitura de alguém 

enquanto refugiado (...), só o refugiado branco aparece aos olhos dos 

serviços”. O refugiado negro tende a ficar na (in)visibilidade, com desigualdade 

de tratamento (Branco Pereira, 2018, p. 91). 

A sexta tendência apresenta estudos que analisaram o perfil de moradores de 

hospitais psiquiátricos do Estado de São Paulo, considerando as categorias 

(cor/raça). A análise do estudo de Sônia Barros et al. (2014) mostra que 38,36% 

da população residente de hospitais psiquiátricos era negra, na faixa etária 

entre 35 a 49 anos de idade. Com relação aos dados clínicos. Esses autores 

chamam a atenção para a “proporção de esquizofrenia, transtorno 

esquizotípicos e delirantes”, entre homens negros e mulheres negras (Barros et 

al., 2014, p. 1244). Compartilhamos das reflexões desses autores que é crucial 

discutir a influência do racismo e suas práticas no campo da Saúde e Saúde 

mental, incluindo a psicoterapia e tratamentos hospitalar no que tangencia a 

saúde mental da população negra no país. 

PSICOLOGIA, SABERES E PRÁTICAS: SAÚDE MENTAL E RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

Esta parte comporta algumas discussões, por meio de autores que apresentam 

contribuições para o campo dos estudos de relações étnico-raciais e da prática 

de Psicologia no Brasil. “Os textos apontam para novas possibilidades 

epistemológicas para a condução da prática clínica da Psicologia e também 

para profícuos diálogos entre os estudos de Psicologia, Antropologia e Estudos 

Afrodiaspóricos”, como destacou Cintia Vianna et al. (2020, p. 2). Nesta 
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direção, vale destacar o debate proposto por alguns autores que dialogaram 

com os saberes e práticas da Psicologia e da Saúde mental. 

Deivison Faustino e Maria Oliveira (2020) destacaram as contribuições de Frantz 

Fanon para o debate da saúde mental nas sociedades contemporâneas no que 

se refere ao “conjunto de (...) reflexões sociológicas, políticas e filosóficas, 

elementos esses pouco explorados na literatura especializada em seu 

pensamento” (Faustino e Oliveira, 2020, p. 12). Rachel Passos (2020) 

acrescenta a esse debate destacando que devemos reconhecer o apagamento 

do pensamento de Frantz Fanon, “como consequência do mito da democracia 

racial que se materializou não só pelo viés político, teórico, ideológico como 

também na própria constituição da clínica ampliada, além da psiquiatrização e 

medicalização das subjetividades negras” (Passos, 2020, p. 81). 

Alicerçados pela discussão da obra Pele negra, máscaras brancas, de Frantz 

Fanon (2008), Faustino e Oliveira (2020) apresentam “duas categorias 

encontradas, a saber: sociogenia e a alienação colonial, para, em seguida, 

apresentar algumas provocações mais gerais para o campo da Saúde Mental” 

(Faustino e Oliveira, 2020, p. 13). Compreendemos o quanto o processo de 

adoecimento da população negra e do adoecimento psíquico é produto do 

colonialismo (Passos, 2020). 

Alessandro Campos (2020) e Maria Lucia Silva (2020) enfatizam o debate de 

Lélia Gonzalez, a latinidade como um grande desafio, a partir da busca de um 

“território existencial atravessado por paradoxos, dicotomias, ambiguidades e 

confrontos” (Silva, 2020, p. 4). “O campo de estudos afro-latino-americanos 

implica atravessamentos da [escravização], a forma de interpretação das 

relações raciais, as desigualdades raciais e a forma de organização política por 

todo esse contingente geográfico” (Campos, 2020, p. 27, grifo nosso). 

Clélia Prestes (2020) reforça que “a luta contra o racismo é estrutural e 

identitária, é pela democracia e pelo direito de se ter vida psíquica livre dos 

efeitos traumáticos da dominação” (Costa, 2020, p. 78). Emiliano David (2020) 

considera que “a descolonização das práticas de cuidado e a inclusão das 

teorias e dos saberes afro-diaspóricos podem ampliar a potência de um agir em 

saúde” (David, 2020, p. 108). Desse modo contribuindo para a “promoção da 

equidade racial, e para a desinstitucionalização do racismo” (David, 2020, 

p108). 

Jeane Tavares et al., (2020) enfatizam sobre o modo que campo da saúde 

mental teve seu início. O campo foi demarcado “por um modelo eugenista que 

se atualiza em diferentes momentos históricos, contribuindo para a 

manutenção de uma hierarquia racial (...), destacando o racismo como 
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produtor de sofrimento psíquico, tema negligenciado até hoje”, como assinala 

Maria Lúcia Silva (2020, p. 5). Isto é, “a implementação de políticas públicas 

direcionadas à saúde da população negra brasileira tem sido insuficiente e isto 

contribui para a manutenção da hierarquia racial estabelecida pelo 

colonialismo” (Tavares, 2020, p. 138). 

Vale destacar a contribuição de Maria Lúcia Silva e Maria Ondina Peruzzo 

(2020), que deram ênfase a comemoração de 10 anos de existência da 

Articulação de Nacional de Psicólogas/os Negras/os e Pesquisadoras/es 

Negras/os. As autoras chamam a atenção para a Campanha 

#SaúdeMentalDaPopulaçãoNegraImporta. Essa Campanha de forma coletiva 

possibilitou “a ampliação de alianças e a reflexão sobre o tema (...); a 

construção de um terreno fértil para que avancemos na edificação de uma 

sociedade onde a diferença não se materialize em desigualdade e de como o 

fazer coletivo é uma forma de produzir saúde” (Silva e Peruzzo, 2020, p. 152). 

Estas autoras, ainda tecem considerações sobre os protestos contra o combate 

ao racismo (globalblack lives matter, “vidas negras importam”). Assim, como 

todos nós, solidarizaram-se com homens e mulheres negras, adultos e jovens 

negros que têm sido brutalmente assinados por agentes de segurança pública 

nas sociedades contemporâneas. “Dias antes do assassinato de George Floyd 

nos USA, o adolescente João Pedro Matos Pinto foi morto por disparos 

realizados durante uma operação policial no Complexo do Salgueiro, em São 

Gonçalo - RJ, em 18 de maio de 2020” (Silva e Peruzzo, 2020, p. 152). 

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, apreendemos com 

Samira Bueno et al. (2020) que a morte de George Floyd, em maio de 2020, 

“reacendeu o debate sobre letalidade policial e racismo nas instituições 

policiais não só nos Estados Unidos, mas também no mundo” (Bueno et al., 

2020, p. 89). No Brasil, “somam-se às recentes vítimas de intervenções policiais 

com resultado morte no país, cujo perfil, majoritariamente formado por 

jovens, negros e do sexo masculino, deve ser considerado enquanto evidência 

na formulação de políticas públicas de segurança e de controle do uso da 

força.” (Bueno et al., 2020, p. 89). Nesta direção, Jaime Alves (2011) 

acrescenta a esse debate: 

Proponho entendermos a violência estatal — em suas múltiplas faces — 

como uma categoria “necropolítica” (MBEMBE 2003) pela qual o Estado 

exerce o seu poder de soberania. Todavia, entendo como violência estatal 

não apenas as já banalizadas práticas policiais de extermínio e massacre 

nas favelas, mas também a cumplicidade e a displicência estatal com a 

violência homicida, a violência cotidiana expressa na segregação espacial, 
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a negação sistemática dos direitos de cidadania, as mortes evitáveis nas 

filas dos hospitais públicos. (Alves, 2011, p p. 109-110) 

Compreendemos que a violência também se impõe na agenda da saúde mental 

de diversas maneiras. É crucial e urgente que a Psicologia, possa ampliar cada 

vez mais o seu olhar para o combate e eliminação de formas de opressão e 

violência. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo permitiu examinar a relação entre fatores contextuais do campo da 

Psicologia envolvendo Saúde mental e as questões étnico-raciais, notadamente 

raça, racismo, antirracismo, complementado pelo debate da Educação das 

relações étnico-raciais. A revisão de literatura proporcionou colocar em 

primeiro avanços e desafios no que tange ao campo investigado, em particular, 

a população negra nas sociedades contemporâneas, em especial, a sociedade 

brasileira. 

Por um lado, apreendemos que o enfrentamento ao racismo faz parte das 

diretrizes que regem a Psicologia brasileira, por meio de normas para atuação 

dos psicólogos, com base em diversas normativas nacionais e internacionais. 

Assim como observamos que o campo da Psicologia da perspectiva étnico-racial 

faz parte do pensamento psicológico brasileiro, desde o final do século XIX, 

onde foi possível notar a construção de uma linha no tempo configurando uma 

descontinuidade e a configuração de novas práticas e saberes em Psicologia. 

Por outro, observamos um chamamento para que se coloquem em prática a 

Educação das relações étnico-raciais como componente curricular obrigatório 

nos cursos de formação de Psicologia para que esses possam contemplar uma 

reflexão crítica acerca do debate de raça, racismo, antirracismo nos planos 

políticos-pedagógicos e curriculares. Embora as políticas públicas educacionais 

já estejam em vigor no país, em especial, as Leis nº. 10.639/2003, nº.  

11.645/2008, e suas Diretrizes, conquista do Movimento Negro, em algumas 

universidades demora para acontecer. 

No que se refere ao debate sobre Saúde mental e racismo, notamos que 

literatura acadêmica tem discutido a temática, em especial pela ótica de 

psicólogos negros e negras, que tem lançado um olhar sobre o tema da saúde 

mental da população negra, por meio de diferentes aspectos: a reforma 

psiquiátrica; a violência de gênero; o atendimento psicológico (escuta 

terapêutica, narrativas de pessoas negras atendidas por psicoterapeutas 

brancos); a influência do racismo em nível de saúde mental. Conclui-se que 

devemos investir e insistir em culturas curriculares e epistemológicas no campo 

da Psicologia e suas práticas clínicas que promovam avanços em debates sobre 
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os efeitos do racismo na saúde mental da população negra, visando a promoção 

em saúde, equidade racial e ao combate ao racismo.  

#SaúdeMentalDaPopulaçãoNegraImporta! 
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